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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei  n°. 2.111 de 21 de Julho de 2010.

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZAR DOAÇÃO DE IMÓVEL COM ENCARGOS EM FAVOR DA EMPRESA JAIR MORESCHI & CIA LTDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei :

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a doar uma área de terras medindo 450,00m2, caracterizada como parte da chácara nº 85, sem benfeitorias, localizada na Linha Kennedy, no Loteamento Cidade de Quilombo, de propriedade do Município, avaliada em R$ 2.700.00 (dois mil e setecentos reais) com as seguintes confrontações: Ao Norte com parte da mesma chácara n° 85, na extensão de 30,00 metros;  ao Sul com parte da mesma chácara n° 85 com extensão de 30 metros; ao leste, com parte da chácara n° 86, na extensão de 15 metros;  e ao Oeste com parte da mesma chácara n° 85, na extensão de 15 metros, matriculada no Registro de imóveis de Quilombo sob nº 7.612, em favor da empresa JAIR MORESCHI & CIA LTDA,  inscrita no CNPJ sob n° 04.716.795/0001-36, com sede no Município de Quilombo.
Art. 2º A área mencionada no art. 1º destina-se à instalação de uma torre para transmissão e fornecimento de acesso à internet e telefonia IP, viabilizando assim o acesso a tais serviços pela população da cidade e do interior.

Parágrafo único. Os custos do empreendimento (instalação da torre) correrão por conta exclusivas da Empresa, inclusive os custos de manutenção.

 Art. 3° - A empresa beneficiária da doação assumirá os seguintes encargos: 

I – utilizar o imóvel exclusivamente na consecução das atividades inerentes ao  empreendimento previsto no Art. 2°;
II – iniciar a instalação da torre num prazo máximo de 02 (dois)  meses a contar da celebração do contrato de concessão;

III – arcar com todos os custos da instalação da torre e de sua manutenção.
Art. 4° - Ocorrerá reversão do imóvel ao Município, nos seguintes casos:

I – utilização do imóvel para finalidade diversa da estabelecida na presente lei;
II – decorridos mais de 02 (dois) meses do prazo fixado para o inicio da instalação sem que tenha sido iniciada a referida instalação; 
III – ocorrer a falência ou concordata da empresa.

Parágrafo único. No caso de reversão a torre será incorporada ao patrimônio do Município. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Lei  n°. 2.111 de 21 de Julho de 2010.

Gabinete do Executivo Municipal, em 21 de Julho de 2010. 
                                                           LENOIR BIGOLIN
 Prefeito Municipal
Registrada e publicada em data supra.

Rosemari Valesan Varotto

Funcionária Designada
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